RESOLUÇÃO Nº

CRC-CE – 311/2002

OBRIGA OS CONSELHEIROS DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO CEARÁ, QUE ASSUMAM CARGOS EFETIVOS E/OU SUPLENTES, A APRESENTAREM DECLARAÇÃO DE BENS E RENDA. 
O Plenário do CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e regimentais,



CONSIDERANDO o previsto no art. 1º, VII, da Lei nº 8.730 de 10 de novembro de 1993;



CONSIDERANDO os objetivos do Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Ceará de dá ampla transparência às atividades desenvolvidas;



R E S O L V E :

Art. 1º - Os Conselheiros efetivos e/ou suplentes ficam obrigados a apresentar suas declarações de bens e renda, como indicação das fontes de renda, no momento da posse, bem como no final de seus mandatos, e nas hipóteses de renúncia, extinção ou perda do mandato ao Plenário do Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Ceará.

Art. 2º - A declaração de bens e renda deverá conter, excluídos os objetos e utensílios de uso doméstico de baixo valor, a relação pormenorizada dos bens imóveis, móveis, semoventes, títulos ou valores mobiliários, direitos sobre veículos automotivos, embarcações ou aeronaves e dinheiros ou aplicações financeiras que, no País ou no exterior, constituam, separadamente, o patrimônio do declarante e de seus dependentes, na data respectiva.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os bens devem ser declarados pelos valores de aquisição, constantes em seus documentos próprios, com indicação concomitante de seus valores venais, ou na ausência do primeiro, apenas pelo seus valores venais. 

Art. 3º - As declarações de bens e renda deverão ser arquivadas na Secretaria do CRC-CE, em pasta específica, sob a guarda do coordenador do Setor, para apresentação ao Conselho Federal de Contabilidade quando solicitadas.

Art. 4º - As informações constantes das declarações de bens e rendas somente poderão se tornar públicas se autorizadas pelos declarantes, e desde que requeridas por interessado.

Art. 5º - As informações constantes das declarações de bens e rendas somente poderão ser consultadas diretamente no Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Ceará se autorizadas pelo declarante, e desde que requeridas por interessado.

Art. 6º - Os atuais Conselheiros do CRCCE apresentarão suas declarações de bens e renda no prazo máximo de 30(trinta) dias, a contar da vigência desta Resolução.

Art. 7º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura, revogando as disposições em contrário, em especial a Portaria CRCCE nº 020/2002.

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

         Fortaleza(CE), 11 de dezembro de 2002

AMANDIO FERREIRA DOS SANTOS

PRESIDENTE   

